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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO LEGISLATIVO N° 270, DE 13 DE ABRIL DE 2021

Aprova estado de calamidade pública nos municípios paraibanos 
que especifi ca: Alagoinha, Araçagi, Arara, Areia de Baraúnas, Ba-
naneiras, Barra de São Miguel, Bernardino Batista, Bonito de Santa 
Fé, Borborema, Caaporã, Cabedelo, Cacimba de Areia, Cajazeiras, 
Conceição, Condado, Conde, Cubati, Fagundes, Juarez Távora, 
Lagoa de Dentro, Lagoa Seca, Manaíra, Mari, Montadas, Nova 
Palmeira, Olivedos, Paulista, Pedro Regis, Piancó, Poço de José de 
Moura, Pombal, Puxinanã, Remígio, Santa Helena, São Domingos, 
São José de Espinharas, São José dos Cordeiros, Santana de Man-
gueira, Serra da Raiz, Serra Redonda, Serraria, Tavares e Zabelê.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano Galdino, 

Presidente desta Casa Legislativa, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m” combinado com o art. 255, 
V, da Resolução nº 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno), PROMULGO o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 270/2021
Art. 1°. Ficam reconhecidas, exclusivamente, para os fi ns do art. 65 da Lei Com-

plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e nos termos das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede de Medida Cautelar, nos autos da ADI 6357 e da ADI 6625, a ocorrência do estado de 
calamidade pública dos municípios paraibanos de Alagoinha, Araçagi, Arara, Areia de Baraúnas, Bana-
neiras, Barra de São Miguel, Bernardino Batista, Bonito de Santa Fé, Borborema, Caaporã, Cabedelo, 
Cacimba de Areia, Cajazeiras, Conceição, Condado, Conde, Cubati, Fagundes, Juarez Távora, Lagoa 
de Dentro, Lagoa Seca, Manaíra, Mari, Montadas, Nova Palmeira, Olivedos, Paulista, Pedro Regis, 
Piancó, Poço de José de Moura, Pombal, Puxinanã, Remígio, Santa Helena, São Domingos, São José 
de Espinharas, São José dos Cordeiros, Santana de Mangueira, Serra da Raiz, Serra Redonda, Serraria, 
Tavares e Zabelê.

Art. 2º Os efeitos do reconhecimento da ocorrência do estado de calamidade pública 
de que trata este Decreto Legislativo perdurarão durante o período de tempo estabelecido no decreto 
municipal encaminhado à Assembleia Legislativa, ou até o dia 31 de dezembro de 2021 ou quando ocor-
rer o término do período de emergência internacional de saúde, reconhecido pela Organização Mundial 
de Saúde, convalidando-se os efeitos de todos os atos relacionados ao objeto dos Decretos praticados 
desde 01 de janeiro de 2021.

Art. 3°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa, Paraíba, em 13 de abril de 2021.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Estado da Paraíba - CGPB, para inclusão da proposta no Plano Estadual de Parceria Público-Privada, 
previsto no art. 5o da Lei Estadual n° 8.684, de 7 de novembro de 2008, acompanhada dos seguintes 
documentos e informaç õ es: 

I - descrição do projeto e exposição dos respectivos objetivos;
II - demonstraç ã o ou justifi cativa do interesse pú blico na realizaç ã o da concessã o, 

permissã o, arrendamento, concessã o de direito real de uso ou parceria público-privada;

CAPÍ TULO II
DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO

Art. 3o  A Manifestação de Interesse Privado - MIP é uma forma pelo qual o particu-
lar interessado poderá  apresentar propostas para a elaboração de projetos, estudos ou levantamentos à  
Administraç ã o Pú blica e solicitar a sua aná lise por meio de requerimento, dirigido ao ó rgã o ou entidade 
cuja competê ncia guarde pertinê ncia com o seu objeto, a quem caberá encaminhar para aná lise do 
CGPB as propostas de Parceria Pú blico-Privada.

§ 1o O particular interessado poderá́ solicitar à  Administraç ã o Pú blica informaç õ es 
té cnicas necessá rias para a elaboraç ã o da proposta de projeto.

§ 2o Deverá  ser dada publicidade, em sítio eletrô nico, à s solicitaç õ es dos particulares 
e à s informaç õ es prestadas pela Administraç ã o Pública.

§ 3o Atendida a solicitaç ã o de informaç ã o de um particular, deverá  ser garantido o 
direito de outros particulares interessados terem acessos à mesma informação.

Art. 4o  Recebida a solicitação de análise pelo CGPB, a Secretaria Executiva de Par-
ceria Público-Privada elaborará parecer técnico, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, sobre os 
seguintes aspectos do projeto:

I - conveniê ncia e oportunidade; 
II - viabilidade té cnica e econô mica; 
III - modelagem mais adequada; 
IV - aná lise de risco elaborada por agê ncia de classifi caç ã o, quando cabível;
V - em caso de Parceria Público-Privada, estabelecida nos termos da Lei Federal n° 

11.079, de 30 de dezembro de 2004:
a) estimativa de aporte e da constraprestação pecuniária eventualmente demandada 

do parceiro público; 
b) proposta para viabilização de garantia para o projeto de Parceria Público-Privada.
§ 1o O CGPB poderá solicitar à Secretaria Executiva de Parceria Público-Privada que 

se manifeste sobre outros aspectos, além dos previstos nos incisos que compõe esse artigo.
§ 2o Para elaboração do parecer técnico, de que trata o caput deste artigo, a Secretaria 

Executiva de Parceria Público-Privada poderá ouvir o órgão estadual com interesse no projeto.
Art. 5o  O parecer té cnico de que trata o art. 4o deverá ser submetido ao CGPB e, 

posteriormente, encaminhado para apreciaç ã o do Governador do Estado, para que se delibere sobre a 
realizaç ã o do projeto.

Art. 6º  Caso aprovada pelo CGPB, e após autorização do Governador do Estado, a 
MIP apresentada espontaneamente por pessoa física ou jurídica privada será recebida como proposta 
preliminar de projeto de PPP, cabendo ao Presidente do Conselho Gestor dar ciência da deliberação ao 
proponente e solicitar as informações necessárias para, em conjunto com a Secretaria de Estado compe-
tente para o desenvolvimento do projeto, publicar chamamento público ou, a critério da administração, 
proceder a abertura de PMI.

Art. 7o  Caso os estudos que compõ em o projeto nã o sejam sufi cientes, o CGPB 
poderá deliberar sobre a conveniê ncia e oportunidade da abertura de Procedimento de Manifestaç ã o de 
Interesse – PMI, que será  conduzido pelo órgão ou entidade solicitante, com suporte té cnico da Secre-
taria Executiva de Parceria Público-Privada.

CAPÍ TULO III
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇ Ã O DE INTERESSE
Art. 8o  Procedimento de Manifestaç ã o de Interesse - PMI é  uma forma da Admi-

nistraç ã o Pú blica solicitar aos particulares a apresentação de estudos para subsidiar a estruturaç ã o de 
projetos de concessã o patrocinada ou administrativa - PPP, de concessã o comum, de permissã o, de 
arrendamento de bens pú blicos ou de concessã o de direito real de uso. Poderá ser realizado de ofício ou 
por provocação de pessoa física ou jurídica interessada.

§ 1o Nã o se submetem ao PMI projetos, levantamentos, e estudos elaborados por 
organismos internacionais dos quais o Brasil faç a parte, nos termos do Decreto Federal n° 8.428/2015.

§ 2o Para fi ns do PMI, considera-se: 
I - Estudos: propostas, estudos, levantamentos, pesquisas, soluç õ es tecnoló gicas, 

dados, informaç õ es té cnicas, pareceres e projetos elaborados por pessoa fí sica ou jurí dica da ini-
ciativa privada; 

II - Termo de Autorizaç ã o: ato administrativo discricionário, outorgado com ou sem 
exclusividade ao particular, que autoriza a elaboração dos estudos. 

§ 3o Em situaç õ es excepcionais e desde que devidamente justifi cado, o PMI poderá  
ser utilizado em outros projetos na á rea de infraestrutura, alé m daqueles previstos no caput deste artigo, 
aplicando-se, no que couber, os dispositivos deste Decreto.

Art. 9o  A competência para abertura, autorização e aprovação de PMI será exercida 
pelo Governador do Estado.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o Conselho Gestor de Parceria Público-Pri-
vada opinará previamente sobre a conveniência e oportunidade da instalação do PMI. 

DECRETO Nº 41.164 DE 13 DE ABRIL  DE 2021.

Regulamenta a apresentaçã o de projetos, levantamentos, ou estu-
dos, por pessoas físicas ou jurídicas, no â mbito da Administraç ã o 
Pú blica, a Manifestação de Interesse Privado - MIP, o Procedimento 
de Manifestaç ã o de Interesse - PMI e dá  outras providê ncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e considerando o disposto no art. 21 da 
Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no art. 31 da Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 
1995, no art. 3o da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e no inciso VI do art. 4o da Lei 
Estadual n° 8.684, de 07 de novembro de 2008,

D E C R E T A:

CAPÍ TULO I
DA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS

Art. 1o  Este Decreto tem por objetivo regulamentar a apresentação de projetos de 
concessã o patrocinada ou administrativa – Parceria Público-Privada (PPP), de concessã o comum, de 
permissã o, de arrendamento de bens pú blicos ou de concessã o de direito real de uso, no â mbito da 
Administraç ã o Pú blica direta e indireta. 

Art. 2o  O ó rgã o ou entidade interessado na apresentação dos projetos de que trata o 
art. 1o deste Decreto deverá  encaminhar solicitaç ão ao Conselho Gestor de Parceria Pú blico-Privada do 
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Art. 10.  O PMI será  composto das seguintes fases:
I - publicaç ã o de edital de chamamento pú blico; 
II - autorizaç ã o dos particulares aptos para elaboraç ã o dos estudos; 
III - avaliaç ã o e aprovaç ã o dos estudos. 
§ 1o Poderã o participar do PMI pessoas fí sicas ou jurí dicas, de direito privado, indivi-

dualmente ou em grupo, nacionais ou estrangeiras, estas ú ltimas nos limites legais. 
§ 2o A participaç ã o em grupo de pessoa jurí dica será  feita mediante compromisso de 

constituiç ã o de consó rcio, incluindo a indicaç ã o de empresa ou instituiç ã o lí der. 
§ 3o Ressalvadas as limitações previstas em lei, a propriedade intelectual sobre 

os estudos produzidos no â mbito do PMI deverã o ser cedidos pelo particular autorizado ao Estado 
da Paraíba. 

Art. 11.  O edital de chamamento pú blico deverá  ser publicado no Diá rio Ofi cial do 
Estado e conter, no mí nimo: 

I - o objeto e o escopo do PMI; 
II - os prazos para apresentaç ã o do requerimento de participaç ã o e para apresentaç ã o 

dos estudos; 
III - os crité rios objetivos de pontuaç ã o para seleç ã o dos particulares e dos estudos; 
IV - o endereç o da entidade ou ó rgã o solicitante e o sítio eletrônico no qual estarão 

disponí veis as demais normas e condiç õ es; 
V - o valor global má ximo para o ressarcimento dos estudos; 
VI - previsã o sobre a possibilidade de subcontrataç ã o de parte dos estudos. 
Pará grafo ú nico. O edital de chamamento pú blico poderá  estabelecer a entrega dos 

produtos ou subprodutos em fases determinadas, bem como prever a entrega de estudos preliminares.
Art. 12.  A Administraç ã o Pú blica poderá  solicitar aos particulares participantes do 

PMI, dentre outros estudos e documentos, os seguintes:
I - estudo de demanda; 
II - elementos do projeto de engenharia, contendo a indicaç ã o dos investimentos ne-

cessá rios e seus custos; 
III - prazos de execuç ã o e amortizaç ã o dos investimentos; 
IV - plano de negó cios detalhado contendo a previsã o das receitas esperadas, incluin-

do receitas acessó rias e de projetos associados, das despesas operacionais envolvidas, dos tributos e das 
fontes de fi nanciamento do projeto; 

V - crité rios de avaliaç ã o de desempenho; 
VI - matriz de riscos; 
VII - aporte e contraprestaç ã o pecuniá ria eventualmente demandada do par-

ceiro pú blico; 
VIII - diretrizes de licenciamento ambiental; 
IX - modelagem jurí dico-institucional; 
X - o valor do ressarcimento, bem como o percentual do montante global a ser ressar-

cido em relaç ã o a cada subproduto; 
Art. 13.  O valor má ximo para eventual ressarcimento dos estudos deverá  ser funda-

mentado em pré via justifi cativa té cnica, com base, dentre outros fatores considerados relevantes pela 
Administraç ã o Pú blica, nos seguintes crité rios:

I - a complexidade das atividades a serem desenvolvidas; 
II - o nú mero de projetos, estudos e levantamentos a serem realizados; 
III - os preç os de mercado, para serviç os de porte e complexidade similares;
IV - a necessidade de disponibilizar equipe té cnica para execuç ã o dos serviç os.
Pará grafo ú nico. O valor má ximo para o ressarcimento dos estudos nã o deverá  ultra-

passar, em seu conjunto, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor total estimado previa-
mente pela Administraç ã o para os investimentos necessá rios à  implementaç ã o do empreendimento ou 
para os gastos necessá rios à  operaç ã o e à  manutenç ã o do empreendimento durante o perí odo de vigê ncia 
do contrato, o que for maior, nos termos do art. 4° do Decreto Federal n° 8.428 de 02 de abril de 2015.

Art. 14.  O escopo do PMI poderá  se restringir à  indicaç ã o do problema a ser resolvi-
do, deixando aos particulares interessados a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua soluç ã o.

Art. 15.  Antes ou apó s a publicaç ã o do edital de chamamento pú blico, o ó rgã o ou en-
tidade competente poderá  realizar sessã o pú blica destinada a apresentar informaç õ es ou caracterí sticas 

do projeto sobre o qual se pretende obter estudos.
§ 1º A divulgaç ã o do local, data, hora e objeto da sessã o pú blica de que trata o caput 

deste artigo, sem prejuí zo de outros meios, deverá  ser efetuada pelo ó rgã o ou entidade competente no 
Diá rio Ofi cial do Estado, até  05 (cinco) dias antes da sua realizaç ã o.

§ 2o A sessã o de que trata o caput deste artigo nã o se confunde nem substitui a reali-
zaç ã o de audiê ncias ou consultas pú blicas exigidas por lei.

Art. 16.  Caberá  ao ó rgã o ou entidade que publicou o edital de chamamento pú blico, 
apó s exame da documentaç ã o entregue, expedir Termo de Autorizaç ã o indicando os particulares que 
poderã o apresentar seus estudos.

§ 1º O Termo de Autorizaç ã o deverá  ser publicado no Diá rio Ofi cial do Estado.
§ 2o Da decisã o de que trata o caput cabe pedido de reconsideraç ã o, no prazo de até  

05 (cinco) dias ú teis posteriores à  publicaç ã o, e que deverá  ser examinado no prazo de até  05 (cinco) 
dias ú teis do recebimento.

Art. 17.  A autorizaç ã o para a realizaç ã o de estudos nã o implica, em hipó tese alguma, 
responsabilidade da Administraç ã o Pú blica perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autorizada. 

Art. 18.  Até  05 (cinco) dias ú teis antes do té rmino do prazo para a apresentaç ã o dos 
estudos e demais elementos solicitados, os interessados autorizados poderã o solicitar informaç õ es que 
deverã o ser respondidas, por escrito, em até  03 (trê s) dias ú teis do recebimento, pelo meio indicado no 
edital de chamamento pú blico. 

Art. 19.  O ó rgã o ou entidade competente, a seu crité rio e a qualquer tempo, poderá : 
I - solicitar dos particulares autorizados informaç õ es adicionais para retifi car ou com-

plementar os estudos apresentados; 
II - realizar reuniõ es com os particulares autorizados; 
III - exigir a apresentaç ã o, pelo particular autorizado, de declaraç ã o de originalidade 

dos estudos ou de autorizaç ã o de utilizaç ã o dos estudos pelo seu autor;
IV - modifi car a estrutura, o cronograma e a abordagem do PMI; 
V - considerar, excluir ou aceitar, total ou parcialmente, as informaç õ es e sugestõ es 

advindas do PMI. 
Art. 20.  A autorizaç ã o concedida no â mbito do PMI poderá  ser: 
I - cassada, em caso de descumprimento superveniente dos seus termos, inclusive em 

caso de nã o cumprimento de prazos ou de nã o observaç ã o da legislaç ã o aplicá vel; 
II - revogada, em caso de: 
a) perda de interesse do Poder Pú blico, por motivo de conveniê ncia e oportunidade; 
b) desistê ncia pela pessoa autorizada, a ser apresentada, a qualquer tempo, mediante 

comunicaç ã o por escrito ao ó rgã o ou entidade competente; 
III - anulada, se houver ví cio no procedimento regulado por este Decreto ou demais 

normas pertinentes ou por outros motivos que afetem sua legalidade;
IV - tornada sem efeito, em caso de superveniência de dispositivo legal que, por qual-

quer motivo, impeça o recebimento dos projetos, levantamentos ou estudos.
§ 1o Os participantes autorizados serã o notifi cados da ocorrê ncia das hipó teses pre-

vistas neste artigo. 
§ 2o Nos casos previstos no inciso I deste artigo, poderá  ser concedido à  pessoa au-

torizada prazo para regularizaç ã o de sua situaç ã o, desde que nã o acarrete lesã o ao interesse pú blico, à  
moralidade administrativa ou prejuí zo a terceiros. 

§ 3o Da decisã o de que tratam os incisos I a III deste artigo, cabe pedido de reconside-
raç ã o no prazo de até  05 (cinco) dias ú teis posteriores à  notifi caç ã o, que deverá  ser examinado no prazo 
de até  05 (cinco) dias ú teis do recebimento. 

§ 4o Os casos previstos nos incisos I a IV deste artigo nã o geram direito de ressarci-
mento dos valores envolvidos na elaboraç ã o de levantamentos, estudos e projetos. 

§ 5o Apó s 30 (trinta) dias da notifi caç ã o, os documentos eventualmente encaminhados 
ao ó rgã o ou entidade competente que nã o tenham sido retirados pela pessoa autorizada poderã o ser 
destruí dos. 

Art. 21.  Os particulares autorizados serã o responsá veis pelos custos fi nanceiros da 
elaboraç ã o dos estudos, nã o fazendo jus a qualquer espé cie de ressarcimento, indenizaç õ es ou reembol-
sos por despesa incorrida, nem a qualquer remuneraç ã o por parte do ó rgã o ou entidade solicitante, salvo 
disposiç ã o expressa em contrá rio no instrumento convocató rio. 

Parágrafo único. No caso da transferê ncia dos custos fi nanceiros ao futuro conces-
sioná rio, permissioná rio ou arrendatá rio, o edital do procedimento licitató rio deverá  prever expressa-
mente o ressarcimento e seu respectivo valor. 

Art. 22.  O ó rgã o ou entidade competente, no âmbito da administração pública, irá  
avaliar os estudos apresentados pelos particulares, considerando, alé m de outros previstos no edital, os 
seguintes crité rios:

I - consistê ncia de dados e informaç õ es utilizadas; 
II - adoç ã o de melhores té cnicas de elaboraç ã o, segundo normas e procedimentos 

cientí fi cos pertinentes; 
III - compatibilidade com a legislaç ã o aplicá vel ao setor e com as normas té cnicas;
IV - aná lise comparativa de custo e benefí cio dos projetos propostos com soluç õ es 

alternativas; 
V - aná lise comparativa de impactos socioeconô micos provocados pelos empreendi-

mentos em relaç ã o a soluç õ es alternativas.
Pará grafo ú nico. Na avaliaç ã o dos estudos, o ó rgã o ou entidade competente contará  

com suporte té cnico da Secretaria Executiva de Parceria Público-Privada.
Art. 23.  O resultado do processo de avaliaç ã o, com a indicaç ã o dos estudos aprova-

dos, total ou parcialmente, deverá  ser remetido ao CGPB para homologaç ã o.
§ 1o Ocorrida a homologaç ã o, o ó rgã o ou entidade competente publicará  o resultado 

fi nal no Diá rio Ofi cial do Estado.
§ 2o Nã o sendo homologado o resultado fi nal, o PMI deverá  ser arquivado.
§ 3o A aprovaç ã o de um estudo:
I - nã o gerará  direito de preferê ncia ao autor no eventual processo licitatório; 
II - nã o obrigará  o Poder Pú blico a realizar licitaç ã o; 
III - nã o implicará , por si só , direito ao ressarcimento de valores envolvidos em 

sua elaboraç ã o.
Art. 24.  Os estudos apresentados poderã o ser utilizados, total ou parcialmente, na 

elaboraç ã o de editais, contratos e demais documentos referentes à  concessã o, permissã o, arrendamento 
ou concessã o de direito real de uso.

§ 1o A realizaç ã o do PMI nã o implicará , necessariamente, a abertura de pro-
cesso licitató rio.
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§ 2o A efetivaç ã o de eventual processo licitató rio nã o estará  condicionada à  utilizaç ã o 
das informaç õ es obtidas por meio do PMI.

§ 3o A utilizaç ã o dos elementos obtidos com o PMI nã o caracterizará  nem resultará  
na concessã o de qualquer vantagem ou privilé gio ao interessado participante em eventual processo 
licitató rio posterior.

§ 4o Nenhum dos estudos, aná lises ou modelos produzidos vincula a Administraç ã o, 
cabendo a seus ó rgã os té cnicos e jurí dicos avaliar, opinar e aprovar, no â mbito de suas competê ncias, a 
legalidade, consistê ncia e sufi ciê ncia dos estudos e minutas eventualmente apresentados. 

Art. 25.  Concluí da a seleç ã o dos estudos, na hipó tese de previsã o de ressarcimento, 
os valores indicados pelos participantes autorizados para os subsí dios aprovados serã o analisados pelo 
ó rgã o ou entidade responsá vel pelo PMI, que contará  para este fi m com o apoio da Secretaria Executiva 
de Parceria Público-Privada. 

§ 1o Caso se conclua pela incompatibilidade dos valores apresentados com aqueles 
usualmente praticados na elaboraç ã o de estudos ou projetos similares, o titular do ó rgã o ou entidade 
responsá vel pelo PMI deverá  arbitrar o montante nominal para o eventual ressarcimento de cada contri-
buiç ã o ou subsí dio, respeitado o teto global estabelecido no instrumento convocató rio. 

§ 2o Os valores aprovados poderã o ser atualizados monetariamente, com base em 
í ndice de correç ã o e contagem de prazo defi nidos, previamente, no instrumento convocató rio. 

§ 3o O valor arbitrado poderá  ser rejeitado pelo interessado, hipó tese em que nã o serã o 
utilizadas as informaç õ es contidas nos documentos selecionados. 

Art. 26.  A avaliaç ã o e seleç ã o, integral ou parcial, de estudos ou outros tipos de 
levantamentos, bem como os respectivos valores de eventuais ressarcimentos, poderã o ser objeto de 
pedido de reconsideraç ã o na esfera administrativa quanto ao seu mé rito, por meio de petiç ã o dirigida ao 
titular do ó rgã o ou entidade responsá vel pelo PMI. 

Parágrafo único. Os pedidos de reconsideraç ã o porventura interpostos deverã o ser 
protocolados junto ao ó rgã o ou entidade solicitante no prazo de até  05 (cinco) dias ú teis posteriores à  
publicaç ã o do resultado da seleç ã o e serã o examinados pelo titular no prazo de até  05 (cinco) dias ú teis 
posteriores ao seu protocolo. 

Art. 27.  Os projetos, levantamentos e estudos somente serã o divulgados apó s a deci-
sã o administrativa, nos termos do § 3o do art. 7o da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 28.  Para fi ns de estruturaç ã o do projeto fi nal a ser submetido a eventual processo 
licitató rio, o ó rgã o ou entidade solicitante deverá  consolidar as informaç õ es obtidas atravé s do PMI, 
podendo combiná -las com as informaç õ es té cnicas disponí veis em outros ó rgã os e entidades da Admi-
nistraç ã o Pú blica, sem prejuí zo de informaç õ es obtidas junto a outras entidades e a consultores externos 
eventualmente contratados para esse fi m. 

Pará grafo ú nico. Se tiver por objeto a realizaç ã o de uma Parceria Pú blico-Privada, o 
projeto fi nal de que trata o caput deste artigo deverá  ser submetido ao CGPB, nos termos da Lei Esta-
dual no 8.684, de 7 de novembro de 2008.

CAPÍ TULO IV
DISPOSIÇ Õ ES FINAIS

Art. 29.  Caberá  ao CGPB deliberar sobre os casos omissos deste Decreto, bem como 
dirimir dú vidas quanto a sua interpretaç ã o e aplicaç ã o. 

Art. 30.  Fica revogado o Decreto no 33.249, de 28 de agosto de 2012. 
Art. 31.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   13  de 

abril de 2021; 133o da Proclamação da República.

Decreto nº 41.165 de 13 de abril de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 9º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/310601.00004.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 13.000.000,00  (treze milhões
de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO

MEIO AMBIENTE
31.206  - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
17.512.5003.2267.0287- PROJETO, CONSTRUÇÃO,

IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E
CONTROLE OPERACIONAL DE
SISTEMAS DE ESGOTAMENTO

__________________________________________________________________________SANITÁRIO 4490.51 270 13.000.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 13.000.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO

MEIO AMBIENTE
31.206  - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
17.512.5003.4252.0287- PROJETO, CONSTRUÇÃO,

, Ç ,
IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E
CONTROLE OPERACIONAL DE
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO

__________________________________________________________________________D'ÁGUA 4490.51 270 13.000.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 13.000.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  13  de
abril  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

Decreto nº 41.166 de 13 de abril de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/320501.00005.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 40.000,00  (quarenta mil
reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
32.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA PESCA
32.205  - EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA - EMPAER
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
20.606.5002.4327.0287- APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL
__________________________________________________________________________SUSTENTÁVEL 4490.93 283 40.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 40.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
32.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUARIA E DA PESCA
32.205  - EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA - EMPAER
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
20.606.5002.4327.0287- APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL
__________________________________________________________________________SUSTENTÁVEL 3390.93 283 40.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 40.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  13  de
abril  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

Decreto nº 41.167 de 13 de abril de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso I, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/480001.00002.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  Suplementar  no valor de  R$ 212.500,00  (duzentos e doze
mil, quinhentos reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.901  - FUNDO ESTADUAL DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
08.243.5008.2182.0287- PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS

DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
__________________________________________________________________________DO ADOLESCENTE 3350.43 270 212.500,00
__________________________________________________________________________TOTAL 212.500,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por conta


